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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO JUDICIAL RECONHECIDA. 
TRIBUNAL DE ORIGEM QUE NÃO ANALISOU OS RECURSOS DA PARTE 
RECORRENTE. FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. HIPÓTESE EM QUE O 
JULGAMENTO SE APRESENTA GENÉRICO. PROVIMENTO NEGADO.

1. Para o Superior Tribunal de Justiça, o Tribunal de origem, no julgamento 
da apelação, pode utilizar os fundamentos da sentença como razões de decidir 
(fundamentação per relationem), medida que, por si só, não implica negativa de 
prestação jurisdicional. Contudo, não é essa a hipótese dos autos.

2. A parte recorrente, após fazer uso de todos os recursos cabíveis, não 
obteve êxito em ter sua demanda analisada pela Corte de origem, que se recusou a 
manifestar seu entendimento sobre a matéria, utilizando como justificativa a adoção da 
motivação per relationem, sem acrescer, contextualizar e nem mesmo citar o que foi 
decidido pelo Juízo de primeiro grau, proferindo decisão flagrantemente genérica, 
aplicável a qualquer caso, em evidente desrespeito ao direito da parte recorrente de 
receber a prestação jurisdicional que lhe é devida.

3. Está configurada a ausência de prestação jurisdicional e a ofensa aos 
arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil quando o Tribunal de origem não 
enfrenta os argumentos relevantes invocados pelas partes.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
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e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
    Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO JUDICIAL RECONHECIDA. 
TRIBUNAL DE ORIGEM QUE NÃO ANALISOU OS RECURSOS DA PARTE 
RECORRENTE. FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. HIPÓTESE EM QUE O 
JULGAMENTO SE APRESENTA GENÉRICO. PROVIMENTO NEGADO.

1. Para o Superior Tribunal de Justiça, o Tribunal de origem, no julgamento 
da apelação, pode utilizar os fundamentos da sentença como razões de decidir 
(fundamentação per relationem), medida que, por si só, não implica negativa de 
prestação jurisdicional. Contudo, não é essa a hipótese dos autos.

2. A parte recorrente, após fazer uso de todos os recursos cabíveis, não 
obteve êxito em ter sua demanda analisada pela Corte de origem, que se recusou a 
manifestar seu entendimento sobre a matéria, utilizando como justificativa a adoção da 
motivação per relationem, sem acrescer, contextualizar e nem mesmo citar o que foi 
decidido pelo Juízo de primeiro grau, proferindo decisão flagrantemente genérica, 
aplicável a qualquer caso, em evidente desrespeito ao direito da parte recorrente de 
receber a prestação jurisdicional que lhe é devida.

3. Está configurada a ausência de prestação jurisdicional e a ofensa aos 
arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil quando o Tribunal de origem não 
enfrenta os argumentos relevantes invocados pelas partes.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno de ALVARO VIEIRA DOS SANTOS interposto 
contra a decisão de minha relatoria que deu provimento ao especial do ESTADO DO 
MARANHÃO para anular o acórdão proferido em embargos de declaração e determinar 
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a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que fosse proferido novo julgamento 
dos embargos de declaração (fls. 338/340).

A parte agravante alega que a utilização de fundamentação per relationem 
pela Corte de origem, "ainda que seja prática de duvidosa estirpe, é admitida na 

jurisprudência pátria, logo não houve omissão, mas apreciação do pleito recursal e sua 

consequente rejeição" (fl. 350).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 357).

É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é o de que o Tribunal de 
origem, no julgamento da apelação, pode utilizar os fundamentos da sentença como 
razões de decidir (fundamentação per relationem), medida que, por si só, não implica 
negativa de prestação jurisdicional.

A hipótese dos autos, contudo, é diversa.

No TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO foi interposto 
agravo de instrumento contra sentença proferida em execução individual de ação 
coletiva.

O recurso foi julgado monocraticamente pelo desembargador relator, que, 
após tecer longas considerações genéricas a respeito da possibilidade de utilização da 
técnica de motivação per relationem, assim como em relação a outras questões, 
envolvendo estatísticas de decisões monocráticas proferidas pelo Supremo Tribunal 
Federal e por este Superior Tribunal, limitou-se a decidir: "Nego provimento ao agravo 

de instrumento. Mantenho a decisão do douto juízo de raiz" (fl. 95).

O órgão colegiado foi provocado a se manifestar pela interposição de agravo 
regimental, oportunidade na qual reduziu a apreciação dos autos à defesa da 
fundamentação per relationem, como se observa na ementa transcrita abaixo (fls. 
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124/125):

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AGRAVO INTERNO. JULGAMENTO PELO RELATOR. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. DESENVOLVIMENTO, COM 
FUNDAMENTAÇÃO E DISPOSITIVO (PER RELATIONEM). ADOÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS E DOS DISPOSITIVOS DA SENTENÇA, O PARECER 
JUSTIFICADO DO MPEE OS ARGUMENTOS LANÇADOS NAS PEÇAS 
RECURSAIS. NULIDADE INEXISTENTE. JURISPRUDÊNCIAS 
PACIFICADAS PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, SEDIMENTADAS 
PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E SOLIDIFICADAS PELOS 
TRIBUNAIS ESTADUAIS. REPETIÇÃO DOS ARGUMENTOS. MATÉRIAS 
JÁ CONHECIDAS E TRATADAS POR FORTES JULGADOS DOS 
TRIBUNAIS SUPERIORES E DOS TRIBUNAIS ESTADUAIS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA MANTIDA.

I – O uso da motivação per relationem, também denominada de 
motivação aliunde, motivação por referência, motivação referenciada, 
motivação por remissão ou motivação remissiva, a qual o relator adota, na 
sua decisão, fundamentos contidos na sentença, parecer do membro do 
MPE, dos argumentos contidos nas peças recursais, jurisprudências, 
precedentes, Súmulas, Súmulas Vinculantes dos Tribunais Superiores. 
Acórdãos dos Tribunais Estaduais ou de decisões pacificadas e calcificadas 
pelas Câmaras Isoladas Cíveis. O Ministro do STF que jamais deixará de ser 
um ícone, o Mestre Aires de Britto reafirmou que o Judiciário deve ser 
proativo, neutro e apartidário. E disse que a justiça brasileira pode adotar o 
processo de otimização (rendimento ótimo, criando condições favoráveis e 
gestão eficiente dos processos) e o tempo de duração dos processos 
judiciais, desde que haja bom senso da sociedade e vontade dos juízes. Ora, 
otimizar significa julgar sem entraves e obstáculos. O uso da técnica 
monocrática traduz inúmeros vieses na administração dos processos: a 
superação de indicadores negativos; quebra dos gargalos das fases 
processuais; novas texturas dos processos; identificação das falhas; e 
resultados eficientes. O cidadão brasileiro quer que o seu processo seja 
decidido. Seja favorável ou não. É uma conquista do Estado Democrático de 
Direito. E jamais provocará quebras, contorcionismos, quiasmas, feridas 
profundas no artigo 93, inciso IX, da Bíblia Republicana Constitucional.

II – A reiteração, em agravo interno, de argumentos já examinados e 
repelidos, de forma clara e coerente, pelo relator, ao julgar 
monocraticamente o recurso de agravo de instrumento, impõe o 
desprovimento do recurso.

III – Agravo interno desprovido.

Novamente provocado a se manifestar em embargos de declaração, a Corte 
regional rejeitou-os, com a aplicação de multa de 2% sobre o valor da causa atualizado.

Ainda que tenha utilizado de todos os recursos disponíveis, a parte 
recorrente não obteve êxito em ter sua demanda analisada pela Corte de origem, que 
se recusou a manifestar seu entendimento sobre a matéria, utilizando como justificativa 
a adoção da motivação per relationem, sem acrescer, contextualizar e nem mesmo 
citar o que foi decidido pelo Juízo de primeiro grau, proferindo decisão flagrantemente 
genérica, aplicável a qualquer caso, em evidente desrespeito ao direito da parte 
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recorrente de receber a prestação jurisdicional que lhe é devida.

A propósito, destacam-se estes recentes julgados de ambas as Turmas que 
compõem a Primeira Seção, que afastam a hipótese de fundamentação per relationem

 e reconhecem a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil (CPC) 
quando não há o enfrentamento dos argumentos relevantes invocados pelas partes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. 
CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO APOIADA, 
EXCLUSIVAMENTE, NA FUNDAMENTAÇÃO DA SENTENÇA, POR 
REFERÊNCIA (PER RELATIONEM). FUNDAMENTAÇÃO NÃO 
EXAURIENTE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 11, 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
OCORRÊNCIA.

1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC (Enunciado n. 3 
do Plenário do STJ).

2. Este Tribunal Superior considera ser adequada a adoção da 
fundamentação por referência ou remissão (per relationem), quando 
exauriente e suficiente à completa solução da lide; situação inocorrente 
quando não serve ao enfrentamento de todos os argumentos relevantes 
invocados pelas partes. Precedentes.

3. No caso dos autos, o recurso da parte foi provido, por violação dos 
arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, porque os temas veiculados no recurso de 
apelação não foram enfrentados pelo Tribunal de Justiça e os fundamentos 
da sentença não servem à completa e correta solução da lide. Devolução 
dos autos ao Tribunal de Justiça para novo julgamento dos embargos de 
declaração.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 1.967.259/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023, sem destaque no 
original.)

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA. 
VENCIMENTOS DO GRUPO OCUPACIONAL DO MAGISTÉRIO. 
REAJUSTE. OMISSÃO. EXISTÊNCIA. RETORNO DOS AUTOS AO 
TRIBUNAL DE ORIGEM PARA NOVO JULGAMENTO. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que anulou acórdão publicado 
na vigência do CPC/2015, por reconhecer ofensa aos arts. 489, § 1º, e 
1.022, do CPC/2015.

II. Na origem, foi ajuizada Ação de Execução de sentença coletiva que 
condenou o Estado do Maranhão a reajustar a tabela de vencimentos do 
Grupo Ocupacional do Magistério de 1º e 2º Graus no percentual de 5% 
(cinco por cento) e aos pagamentos das diferenças dos vencimentos das 
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parcelas vencidas e vincendas. O Juízo de 1º Grau extinguiu o processo, 
"por faltar ao exequente interesse de agir". Em Apelação, a parte recorrente 
suscitou questões não examinadas na sentença, entre as quais tese fixada 
pelo STJ na sistemática dos recursos especiais repetitivos.

III. O Tribunal de origem negou provimento ao apelo, discorrendo sobre 
as normas que ampliaram as possibilidades de julgamento monocrático, 
assim como sobre a legitimidade da fundamentação per relationem. Por fim, 
transcreveu a sentença, sem apresentar nenhuma fundamentação sobre as 
questões suscitadas pela parte apelante.

IV. "É verdade que, nos termos da jurisprudência do STJ, 'é admitido 
ao Tribunal de origem, no julgamento da apelação, utilizar, como razões de 
decidir, os fundamentos delineados na sentença (fundamentação per 
relationem), medida que [por si só] não implica negativa de prestação 
jurisdicional' (AgInt no AREsp 1779343/DF, Terceira Turma, DJe 15/04/2021; 
AgInt no AREsp 855.179/SP, Quarta Turma, DJe 05/06/2019). Entretanto, 
restará configurada a negativa de prestação jurisdicional, se o órgão 
julgador 'não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador' (art. 
489, I, do CPC/2015)" (REsp 1.908.213/RS, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 20/5/2021).

V. Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n. 2.017.578/MA, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 7/10/2022, sem 
destaque no original.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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